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Percepção de mães acerca da violência obstétrica 
Mothers' perception about obstetric violence 

Percepción de las madres sobre la violencia obstétrica 

RESUMO 
Objetivo: Compreender a percepção das mães acerca da violência obstétrica. Método: Pesquisa exploratória, descritiva, com 

abordagem quali-quantitativa. Realizada em três Unidades de Saúde da Família (USF) localizadas nos municípios de Pilar e Mari 

no estado da Paraíba, Brasil. A população do estudo foi constituída por todas as mães cadastradas nas USF's, porém, a amostra 

do estudo foi de 30 participantes. Na coleta de dados foram usados um questionário sócio demográfico e dados relacionados 

à violência obstétrica. Os resultados foram sintetizados no programa Statistic Package for Social Sciences (SPSS), versão 20.0. 

Resultados: O estudo apontou práticas rotineiras prejudiciais: teve acompanhante 6,35%, manobra de kristeller 12, 23%, epi­

siotomia 16,53%. Conclusão: A violência no campo da obstétrica precisa ser vencida a cada dia no Brasil e no mundo. Pesquisas 

como está, são importantes para ampliar o conhecimento e estimular boas práticas no parto. 

DESCRITORES: Violência; Violência contra a mulher; Parto humanizado; Mães. 

ABSTRACT 
Objective: To understand the perception of mothers about obstetric violence. Methodo: Exploratory, descriptive research, with 

a quali-quantitative approach. Carried out in three Family Health Units (USF) maturing in the municipalities of Pilar and Mari in 

the state of Paraíba, Brazil. The study population was verified by all mothers registered in the USF's, however, the study sample 

consisted of 30 participants. A socio-demographic questionnaire and data related to obstetric violence were used in data col­

lection. The results were synthesized in the Statistic Package for Social Sciences (SPSS), version 20.0. Results: The study poin­

ted out harmful routine practices: there was a companion 6.35%, kristeller maneuver 12, 23%, episiotomy 16.53%. Conclusion: 

Violence in the field of obstetrics needs to be overcome every day in Brazil and worldwide. Research as it stands is important to 

expand knowledge and encourage good practices in childbirth. 

DESCRIPTORS: Violence; Violence against women; Humanizing delivery; Molhes. 

RESUMEN 
Objetivo: Comprender la percepción de las madres sobre la violencia obstétrica. Método: lnvestigación exploratoria, descripti­

va, con enfoque cuali-cuantitativo. Realizado en tres Unidades de Salud de la Familia (USF) en maduración en los municípios de 

Pilar y Mari en el estado de Paraíba, Brasil. La población de estudio fue verificada por todas las madres registradas en las USF, 

sin embargo, la muestra dei estudio estuvo formada por 30 participantes. En la recopilación de datas se utilizá un cuestionario 

sociodemográfico y datas relacionados con la violencia obstétrica. Los resultados se sintetizaron en el paquete estadístico de 

ciencias sociales (SPSS), versión 20.0. Resultados: EI estudio senaló prácticas rutinarias nocivas: hubo acompanante 6,35%, 

maniobra de kristeller 12,23%, episiotomía 16,53%. Conclusión: La violencia en el campo de la obstetrícia debe superarse todos 

los días en Brasil y en el mundo. La investigación tal como está es importante para ampliar los conocimientos y fomentar las 

buenas prácticas en el parto. 

DESCRIPTORES: Violencia; La violencia contra las mujeres; Nacimiento humanizado; Madres. 
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INTRODUÇÃO 

A
s mulheres são alvo de vários tipos 
de violência, além da violência in­
tencional, os crimes contra a mulher 

são justificados por questões de níveis de 
desenvolvimento tanto econômico como 
social. A violência contra a mulher apresen­
ta-se em diversas formas, dentre elas uma 
tem sido muito presente a violência obsté­
trica. 

Existem diversos tipos de classificações 
de violência, e de acordo o Ministério da 
Saúde a violência contra a mulher se define 
por qualquer ação, discriminação, agressão 
seja essa pelo simples fato de ser a mulher 
a vítima e que cause possíveis danos como: 
constrangimento, sofrimento físico, sexual, 
moral, psicológico, social, político e até a 
morte. 

As vítimas de agressões ou de qualquer 
forma de violência contam com programas 
de apoio na maioria dos casos as queixas são 
de mulheres que são vítimas no próprio am­
biente doméstico. A mulher vítima de vio­
lência também pode efetuar sua denúncia 
ou buscar orientação sobre como proteger­
-se do agressor no número 180, que foi cria­
do por força da Lei nº 10.714, de 13/08/03. 

A Lei ordinária 11.340 foi promulgada 
em 07/08/2006, conhecida então, por "Lei 
Maria da Penha" e passou a prever penas 
mais duras para agressões contra mulheres, 

As vítimas de 

agressões ou de 

qualquer forma de 

violência contam 

com programas de 

apoio na maioria 

dos casos as queixas 

são de mulheres 
,., I • 

que sao v1t1mas no 

próprio ambiente 

doméstico 

aumentando os mecanismos de proteção 
das mesmas e alterando o previsto no Códi­
go Penal, permitindo flagrante criminal e a 
decretação da prisão preventiva do agressor. 
Outrossim, extinguiu as penas pecuniárias 
que estabeleciam cestas básicas ou multas. 

A violência obstétrica, por não ter uma 
definição precisa, por vezes é relacionada 
exclusivamente com a experiência do par­
to. Contudo, é importante notar que ela 
abrange todos os outros domínios da saúde 
sexual e reprodutiva, como a anticoncep­
cional, o planejamento familiar, o aborto e 
a menopausa. 

A Organização Mundial de Saúde 
(OMS), órgão fomentador e agregador de 
pesquisas em âmbito mundial, desacon­
selha que sejam feitas intervenções obsté­
tricas desnecessárias por considerá-las um 
fator de risco tanto para a mãe como para 
o bebê, embora sejam, ainda, praticadas
de forma rotineira no momento do parto,
como é observável a partir da pesquisa, em
que muitas mulheres vivenciam seus partos
com estas intervenções, com ofensas, dor e
humilhação.

A OMS declara, ainda, que toda mulher 
tem direito ao melhor padrão atingível de 
saúde, o qual inclui o direito a um cuidado 
de saúde digno e respeitoso. No mundo in­
teiro, muitas mulheres sofrem abusos, des­
respeito e maus-tratos durante o parto nas 
instituições de saúde o que pode resultar 
em danos psicológicos e lesões que ficam 
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dendo trazer desvantagens e riscos, como a 
ruptura uterina e o sofrimento fetal agudo. 

CONCLUSÃO 
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De acordo estas pesquisas a parturiente 
deve receber todas as informações necessá­
rias para a prevenção e controle da ansieda­
de e do medo. Isso a tornará mais preparada 
para o fenômeno da parturição, podendo, 
inclusive, resultar na escolha mais adequada 
do tipo e posição do parto, além do comba­
te contínuo sob a violência obstétrica. 

O tema demonstrou ser relevante em 
seus resultados, alcançando o objetivo ini­
cial. Compreendeu-se que a violência obs­
tétrica ainda ocasiona momentos difíceis 
na assistência ao parto e nascimento e que 
os profissionais precisam ampliar os seus 
conhecimentos sobre o assunto, retiran­
do as práticas incabíveis do seu dia-a-dia. 
A violência obstétrica aparece de diversas 
formas durante o processo de parto, desde 
o consentimento de determinadas ações

junto a mulher, bem como, a ausência do 
acompanhamento, fato que é direito das 
mulheres. Dessa forma, novos estudos pre­
cisam ser disseminados, pois, o cuidado em 
saúde da mulher necessita de olhares e sa­
beres atualizados, por isso, fez-se pertinente 
a propagação de pesquisas sobre o tema. A 
pesquisa apresentou como limitação cientí­
fica, o fato de ter sido realizada no ano de 
2016, e que em algum momento, pode não 
relatar pontos atuais vivenciados no ano de 
2021, caracterizando como uma fragilidade 
no estudo. 
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